
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.280.349 - SP (2011/0186215-5)
  

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : ANA PAULA SANCHEZ BACCI E OUTRO(S)
AGRAVADO : ROSÂNGELA FOGAROLLI E OUTROS
ADVOGADOS : ANDRÉ ALMEIDA GARCIA E OUTRO(S)
  FABIANO MIGUEL DE OLIVEIRA FILHO E OUTRO(S)

EMENTA

ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
SERVIDOR MUNICIPAL. URV. PRESCRIÇÃO. SÚMULA 85/STJ.
1. Esta Corte Superior firmou jurisprudência no sentido de que, em 
hipóteses tais como a dos autos, em que se objetiva a concessão do 
reajuste relativo à perda remuneratória em virtude da conversão de 
cruzeiros reais em URV procedida pelo Estado em desacordo com a Lei 
n. 8.880/94, a prescrição atinge tão somente as prestações vencidas há 
mais de cinco anos da propositura da ação, por se tratar de relação 
jurídica de trato sucessivo, atraindo a incidência da Súmula 85/STJ.
2. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, 
por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental,  nos termos do voto do Sr. 
Ministro-Relator. Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques (Presidente), Assusete 
Magalhães, Humberto Martins e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 27 de março de 2014(Data do Julgamento).

Ministro Mauro Campbell Marques 
Presidente

Ministro Og Fernandes 
Relator
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RELATÓRIO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES: Trata-se de agravo regimental 

interposto pelo Estado de São Paulo contra decisão (e-STJ, fls. 344/345) nos seguintes 

termos:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. 
REAJUSTE DE VENCIMENTOS. URV. VIOLAÇÃO DO ART. 1º DO 
DECRETO 20.910/1932. OCORRÊNCIA. SÚMULA 85/STJ. 
1. Nos pleitos de diferenças salariais, originados da conversão de 
cruzeiros reais para URV, não se opera a prescrição do fundo de 
direito, mas apenas das parcelas vencidas no quinquênio anterior ao 
ajuizamento da ação, por configurar-se relação de trato sucessivo. 
Inteligência da Súmula 85/STJ: "Nas relações jurídicas de trato 
sucessivo em que a Fazenda Pública figure como devedora, quando 
não tiver sido negado o próprio direito reclamado, a prescrição atinge 
apenas as prestações vencidas antes do quinquênio anterior à 
propositura da ação". Precedentes.
2. Recurso especial provido.

Alega o agravante (e-STJ, fls. 356/360) que a prescrição em tela atinge o 

próprio fundo de direito, "uma vez que o ato supostamente antijurídico - a não aplicação 

do art. 22 da Lei n. 8.880/94 - ocorreu há mais de cinco anos, sem que tivesse sido 

questionado  quer administrativa quer judicialmente pelos autores.

É o relatório.
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VOTO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES (Relator): A pretensão recursal não 

merece êxito, na medida em que a parte interessada não trouxe argumentos aptos à 

alteração do posicionamento anteriormente firmado. 

Assim, mantenho, por seus próprios fundamentos, a decisão agravada.

Com efeito, esta Corte Superior firmou jurisprudência no sentido de que, 

em hipóteses tais como a dos autos, em que se objetiva a concessão do reajuste 

relativo à perda remuneratória em virtude da conversão de cruzeiros reais em URV 

procedida pelo Estado em desacordo com a Lei n. 8.880/94, a prescrição atinge tão 

somente as prestações vencidas há mais de cinco anos da propositura da ação, por se 

tratar de relação jurídica de trato sucessivo, atraindo a incidência do enunciado n. 85 da 

Súmula deste Superior Tribunal de Justiça:

Nas relações jurídicas de trato sucessivo em que a Fazenda  Pública 
figure como devedora, quando não tiver sido negado o  próprio direito 
reclamado, a prescrição atinge apenas as  prestações vencidas antes do 
quinquênio anterior à propositura  da ação.

 
A propósito:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. URV. 
PRESCRIÇÃO DO FUNDO DO DIREITO. INOCORRÊNCIA. SÚMULA 
85/STJ.
1. Aplica-se a Súmula 85/STJ nas demandas em que se busca o direito a 
diferenças salariais originadas da conversão do cruzeiro real para URV.
2. Recurso especial provido.
(REsp 1.410.634/SP, Rel. Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, 
DJe 24/10/2013)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2011/0186215-5 REsp 1.280.349 / SP

Números Origem:  0315574782009  315574782009  994093155748  9977975000

PAUTA: 27/03/2014 JULGADO: 27/03/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  OG FERNANDES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ FLAUBERT MACHADO ARAÚJO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ROSÂNGELA FOGAROLLI E OUTROS
ADVOGADOS : FABIANO MIGUEL DE OLIVEIRA FILHO E OUTRO(S)

ANDRÉ ALMEIDA GARCIA E OUTRO(S)
RECORRIDO : MUNICÍPIO DE SÃO PAULO
PROCURADORES : ANA PAULA SANCHEZ BACCI E OUTRO(S)

MARIA LAURA MATOSINHO MACHADO - PROC.MUN. SAO PAULO - JUD 
21-1

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Militar - 
Reajuste de Remuneração, Soldo, Proventos ou Pensão - Índice da URV Lei 8.880/1994

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE SÃO PAULO
PROCURADOR : ANA PAULA SANCHEZ BACCI E OUTRO(S)
AGRAVADO : ROSÂNGELA FOGAROLLI E OUTROS
ADVOGADOS : FABIANO MIGUEL DE OLIVEIRA FILHO E OUTRO(S)

ANDRÉ ALMEIDA GARCIA E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques (Presidente), Assusete Magalhães, 
Humberto Martins e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator.
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